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AGRAVANTE : ALESSANDRE MIRANDA SANTOS (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO, FURTO E PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO PREVENTIVA.  
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REINCIDÊNCIA. INSUFICIÊNCIA DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO. 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

habeas corpus. O agravante foi condenado à pena de 9 anos, 10 meses e 24 
dias de reclusão, em regime fechado, além do pagamento de 26 dias-multa, 
pelos crimes previstos no art. 157, §§ 1º e 2º, II; art. 155, § 4º, II e IV, por 
duas vezes, na forma do art. 71, todos do Código Penal; e no art. 16, § 1º, IV, 
da Lei n. 10.826/2003. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se há ilegalidade 

flagrante na manutenção da prisão preventiva do agravante, apta a justificar a 
concessão da ordem de habeas corpus.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão que negou ao agravante o direito de recorrer em 

liberdade está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem 
pública, especialmente diante da reincidência e da gravidade concreta dos 
crimes praticados, elementos que justificam a segregação cautelar.

4. O risco de reiteração criminosa constitui fundamento idôneo para a 
decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, sendo irrelevantes, por si sós, eventuais condições pessoais 
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favoráveis do réu.
5. As medidas cautelares diversas da prisão mostram-se insuficientes 

para acautelar a ordem pública, considerando o histórico criminal do 
agravante e o contexto dos delitos praticados.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de março de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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para acautelar a ordem pública, considerando o histórico criminal do 
agravante e o contexto dos delitos praticados.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do

 habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o ora agravante foi condenado à pena de 9 anos, 

10 meses e 24 dias de reclusão, em regime fechado, além do pagamento de 26 dias-multa, 

pela prática dos crimes previstos no art. 157, §§ 1º e 2º, II; art. 155, § 4º, II e IV, por duas 

vezes, na forma do art. 71, todos do Código Penal; e no art. 16, § 1º, IV, da Lei 

10.826/2003.

Nas razões do presente recurso, o agravante repisa os argumentos deduzidos 

no writ substitutivo, alegando a ocorrência de constrangimento ilegal na manutenção da 

prisão preventiva, aduzindo ausência de fundamentação em fatos contemporâneos para 

manter a prisão preventiva, bem como na possibilidade da aplicação das medidas 

cautelares diversas, considerando os bons predicados pessoais do recorrente.

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, para que seja revogada a 

prisão preventiva do agravante.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 

recorrida, razão pela qual se deve dele conhecer.

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus substitutivo e, na análise 

de ofício, não identificou elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade no 

acórdão do Tribunal a quo, que deixou de conceder ao agravante o direito de recorrer em 

liberdade.

Com efeito, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 

agravada, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (fls. 81-84):

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do 
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Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus 
em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, 
Relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de habeas 
corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente quando não há 
indicação de incidência de alguma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. 
Precedentes" (AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo de 
agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em vista a 
jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o processo deve 
ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 
115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal 
é no sentido de que o “habeas corpus não se revela instrumento idôneo para 
impugnar decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de 
que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-
AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...) (HC 
225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado 
em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 
O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para preservar a real 

utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da liberdade da pessoa, 
quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no 
seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que tange à alegação da defesa, assim entenderam as instâncias ordinárias:
"Deixo de conceder ao acusado o direito de recorrer em liberdade. De sorte, 

além de estar provada a materialidade delitiva e a autoria, conforme 
fundamentação acima, entendo estar presente o motivo autorizador da prisão 
cautelar da garantia da ordem pública (CPP, art. 312). A meu ver, deixar à 
solta provisoriamente alguém que foi novamente condenado, inclusive por 
crime praticado com violência, e que é reincidente, significaria impingir no 
meio social evidente descrédito em relação aos órgãos e instituições de 
persecução penal.

Determino a expedição de mandado de prisão preventiva mantida em 
decisão condenatória recorrível em desfavor de Alessandre Miranda Santos, 
estabelecendo o prazo de 16 (dezesseis) anos como data limite presumida para 
cumprimento desse mandado, a partir da publicação da sentença, de acordo 
com a prescrição em abstrato ou em concreto, tudo na forma da Resolução n. 
251, de 04 de setembro de 2018, do Conselho Nacional de Justiça. Expeça-se 
guia provisória de execução.”
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Verifico que o entendimento adotado para negar o direito do paciente recorrer em 

liberdade está em consonância com a orientação fixada pela Quinta Turma:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS E 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. NEGATIVA DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. SENTENÇA CONDENATÓRIA QUE NEGOU O DIREITO 
DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉU COM CONDENAÇÃO 
ANTERIOR POR TRÁFICO DE DROGAS E QUE ESTAVA EM 
CUMPRIMENTO DE PENA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. RÉU QUE 
SE MANTEVE FORAGIDO POR PELO MENOS 4 MESES E RESPONDEU 
PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. SEGREGAÇÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 

da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

3. Na espécie, a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal a quo em 
razão da periculosidade social do agente e do risco de reiteração delitiva, 
evidenciados não apenas pela gravidade concreta da conduta imputada 
(tratando-se de roubo à mão armada e cometido em comparsaria com outro 
indivíduo, que resultou em subtração de dinheiro de um estabelecimento 
comercial e de uma motocicleta de uma das vítimas), mas, sobretudo, pelo fato 
de que o agravante possui condenação penal anterior por tráfico de drogas e 
estava em cumprimento de pena quando da suposta prática do delito em 
exame, cenário este que demonstra, portanto, certa propensão do agente para a 
prática delitiva.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da ordem 
pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou 
mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua 
contumácia delitiva e, por via de consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019). Prisão preventiva, no caso 
vertente, devidamente justificada para a garantia da ordem pública, nos termos 
do art. 312 do CPP, visando frear a reiteração delitiva.

(...)
8. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão; 

o contexto fático e a reiteração delitiva indicam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 178.463/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de 
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que 
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implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos 
da Lei nº 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não 
visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
In casu, verifica-se que há fundamentação suficiente para a manutenção da 

prisão preventiva do ora agravante quando da prolação da sentença que o condenou ao 

cumprimento de pena em regime fechado, pois ele seria reincidente, com apontamentos 

criminais.

De fato, conforme a jurisprudência desta Corte, o receio de reiteração 

criminosa justifica a prisão cautelar para a garantia da ordem pública. Nesse sentido: 

AgRg no HC n. 724.320/BA, Quinta Turma, rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 

convocado do TJDFT), DJe de 2/12/2022; AgRg no HC n. 650.721/TO, Quinta Turma, 

rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 9/4/2021; HC n. 519.609/RS, Sexta Turma, rel. 

Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 11/10/2019 e HC n. 477.001/MG, Quinta Turma, rel. 

Min. Ribeiro Dantas, DJe de 19/12/2018.

Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm o condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação da prisão preventiva se 

há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela 

mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 

diversas da prisão, o que ocorre no caso.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00249488220238130027  10000241678267001  249488220238130027

EM MESA JULGADO: 20/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : INTI AMADEUS COLLIO INZUNZA 
ADVOGADOS : INTI AMADEUS COLLIO INZUNZA  - MG222793

 ADRIANO DOS SANTOS ANDRADE  - MG224366
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ALESSANDRE MIRANDA SANTOS (PRESO)
CORRÉU : KESLEY GABRIEL PEREIRA DA CRUZ 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALESSANDRE MIRANDA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : INTI AMADEUS COLLIO INZUNZA  - MG222793

 ADRIANO DOS SANTOS ANDRADE  - MG224366
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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